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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a eliminação das barreiras não pautais e não fiscais no mercado único
(2021/2043(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 10 de março de 2020, intitulada 
«Identificar e Superar as Barreiras ao Mercado Único» (COM(2020)0093),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 10 de março de 2020, intitulada 
«Plano de Ação a Longo Prazo para Melhorar a Aplicação e o Cumprimento das Regras 
do Mercado Único» (COM(2020)0094),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 13 de novembro de 2020, intitulada 
«Nova Agenda do Consumidor – Reforçar a resiliência dos consumidores para uma 
recuperação sustentável» (COM(2020)0696),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 17 de março de 2021, intitulada «Uma 
via comum para uma reabertura segura e sustentada» (COM(2021)0129),

– Tendo em conta a sua resolução, de 12 de dezembro de 2018, sobre o pacote para o 
mercado único1,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/1724, de 2 de outubro de 2018, relativo à 
criação de uma plataforma digital única para a prestação de acesso a informações, a 
procedimentos e a serviços de assistência e de resolução de problemas, e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 1024/2012 («Regulamento Plataforma Digital Única»)2,

– Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões Europeu – Relatório sobre as 
barreiras ao mercado único e plano de ação para assegurar o cumprimento das regras do 
mercado único (COR 2020/02355),

– Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre (a) a 
Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico 
e Social Europeu e ao Comité das Regiões – «Plano de Ação a Longo Prazo para 
Melhorar a Aplicação e o Cumprimento das Regras do Mercado Único» (COM (2020) 
94 final) e (b) a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões – «Identificar e Superar 
as Barreiras ao Mercado Único» (COM (2020) 93 final) CESE 2020/01412,

– Tendo em conta o documento de trabalho dos serviços da Comissão, de 10 de março de 
2020, intitulado «Business Journey on the Single Market: Practical Obstacles and 
Barriers» (O dia a dia das empresas no mercado interno: obstáculos e barreiras de ordem 
prática), (SWD(2020)0054),

1 JO C 388 de 13.11.2020, p. 39.
2 JO L 295 de 21.11.2018, p. 1.
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– Tendo em conta o estudo do Departamento Temático das Políticas Económicas, 
Científicas e de Qualidade de Vida do Parlamento Europeu, de novembro de 2020, 
intitulado «Legal Obstacles in Member States to Single Market rules» (Obstáculos 
jurídicos nos Estados-Membros que se colocam às regras do mercado único),

– Tendo e conta o estudo do Departamento Temático das Políticas Económicas e 
Científicas e da Qualidade de Vida do Parlamento Europeu, de fevereiro de 2021, 
intitulado «The impact of COVID-19 on the Internal Market» (O impacto da COVID-19 
no mercado interno),

– Tendo e conta o estudo do Departamento Temático das Políticas Económicas e 
Científicas e da Qualidade de Vida do Parlamento Europeu, de fevereiro de 2019, 
intitulado «Contribution to Growth: The Single Market for Services – Delivering 
economic benefits for citizens and businesses» (Contributo para o crescimento: o 
Mercado Único dos Serviços – Proporcionar benefícios económicos aos cidadãos e às 
empresas),

– Tendo em conta o Relatório Especial n.º 05/2016 do Tribunal de Contas Europeu, de 14 
de março de 2016, intitulado «A Comissão garantiu uma aplicação eficaz da Diretiva 
Serviços?»,

– Tendo em conta o estudo dos Serviços de Estudos do Parlamento Europeu, de setembro 
de 2019, intitulado «Mapping the Cost of Non-Europe» (Identificação do Custo da 
Não–Europa),

– Tendo em conta o artigo 54.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos 
Consumidores (A9-0000/2021),

A. Considerando que o comércio no mercado único representa 56 milhões de postos de 
trabalho europeus e que os benefícios económicos estimados se situam entre 8 e 9 % do 
PIB da UE3;

B. Considerando que qualquer avaliação das barreiras ao mercado único deve basear-se nas 
experiências e perceções das empresas e dos consumidores, que, de uma forma ou de 
outra, participam diariamente no mercado único; considerando que os obstáculos ao 
mercado único afetam de forma desproporcionada as PME e as microempresas e 
dificultam as suas atividades transfronteiras;

C. Considerando que muitas das barreiras que afetam o mercado único resultam de uma 
aplicação incorreta ou incompleta da legislação da UE;

D. Considerando que uma aplicação insuficiente ou incorreta e a falta de execução têm 
consequências nefastas para os cidadãos e para as empresas, tanto a nível da UE como a 
nível nacional;

3 COM(2020) 94 final.
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E. Considerando que, sem ser as iniciativas digitais, a atual Comissão ainda não apresentou 
um pacote legislativo abrangente para dar resposta às falhas que se verificam no 
exercício das liberdades fundamentais no mercado único que vão para além da aplicação 
da legislação; considerando que o Parlamento e o Conselho não lograram adotar as 
principais iniciativas do Pacote Serviços de 2016;

F. Considerando que a 71 % das PME que procuraram utilizar o atual sistema de 
reconhecimento mútuo de bens não harmonizados foi endereçada uma decisão de recusa 
de acesso ao mercado;

G. Considerando que a crise da COVID-19 representou um choque, tanto para a produção 
como para o consumo, tendo dado azo a uma remodelação das atividades nacionais e 
transfronteiras; considerando que alguns destes efeitos poderão ser temporários, outros, 
contudo, terão consequências duradouras na configuração e nas necessidades do 
mercado único;

O mercado único: ponto da situação e objetivos políticos

1. Congratula-se com o pacote relativo à governação do mercado único, de março de 2020, 
que visa melhorar a aplicação e execução da legislação europeia; considera que este 
representa apenas uma resposta parcial às deficiências que impedem o bom 
funcionamento do mercado comum;

2. Sublinha que o mercado único continua a ser a maior realização da União Europeia; 
insta, por conseguinte, a Comissão a reorientar os recursos para as questões que assolam 
o mercado único, em particular as barreiras não pautais (BNP), que continuam a reduzir 
as oportunidades dos consumidores e das empresas;

3. Sublinha que a consecução dos objetivos do Pacto Ecológico e das agendas digitais 
europeias se baseia no funcionamento eficaz do mercado único, que é um elemento 
essencial para garantir a eficiência do mercado e a inovação e constitui um instrumento 
de modernização das economias europeias;  considera, por conseguinte, que as 
deficiências do mercado único devem, no mínimo, ser alvo da mesma atenção que o 
Pacto Ecológico e a Agenda Digital Europeia; reafirma o seu próprio empenho na 
criação e salvaguarda de um mercado interno sólido e favorável aos consumidores e às 
empresas;

4. Lamenta que as barreiras não pautais negligenciadas comprometam os objetivos da 
estratégia industrial da UE, nomeadamente a relocalização da produção e o reforço da 
resiliência da economia europeia;

5. Assinala que certas barreiras não pautais podem ser justificadas e ter a sua origem na 
governação a vários níveis; insta os Estados-Membros a assegurarem a 
proporcionalidade dessas BNP e o seu alinhamento rigoroso com objetivos legítimos de 
política pública, sempre que sejam absolutamente imprescindíveis;

Barreiras à livre circulação de bens e serviços
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6. Salienta que a Comissão e as partes interessadas identificaram um conjunto de 
obstáculos fundamentais às atividades transfronteiras, entre os quais:

a) disparidades regulamentares e aplicação incoerente da legislação da UE, que 
obrigam as empresas a afetar recursos ao processo laborioso de analisar disposições 
harmonizadas a nível da UE, desviando os investimentos das atividades que criam 
postos de trabalho ou contribuem para o crescimento;

b) requisitos administrativos complexos e onerosos, informação inacessível e linhas de 
comunicação com a administração pública limitadas, nomeadamente através de 
balcões únicos, que também reduzem as possibilidades de introduzir serviços novos 
ou concorrentes em novas localizações, que melhorariam a escolha dos 
consumidores;

c) requisitos técnicos adicionais adotados a nível nacional e aplicados para além dos 
requisitos estabelecidos na legislação europeia (sobrerregulação);

d) a falta de normas harmonizadas, o que aumenta os custos de conformidade das 
empresas que operam a nível transfronteiras;

7. Salienta que as BNP afetam gravemente o sector dos serviços e desta  forma também 
outros segmentos da economia que assentam neste sector; realça que, no relatório que 
apresentou, a Comissão logrou identificar 24 restrições específicas em 13 diferentes 
sectores que violam as regras estabelecidas pela Diretiva Serviços, nomeadamente 
algumas restrições discriminatórias ou que constituem requisitos em matéria de 
estabelecimento ou de nacionalidade4;

8. Recorda que uma parte significativa dos problemas que se colocam no âmbito da 
prestação de serviços transfronteiras resulta de práticas administrativas introduzidas 
pelo país de destino e não da incompatibilidade com o direito da União;

9. Assinala que se verifica um recurso insuficiente ao procedimento de notificação 
previsto na Diretiva Serviços; insta a Comissão a refletir sobre a melhoria deste quadro, 
eventualmente através de uma nova iniciativa que aumentaria a clareza e a transparência 
quanto às medidas a notificar, mantendo-se cautelosa para não comprometer a Diretiva 
Serviços e para evitar que se reproduza a situação que conduziu à retirada da proposta 
anterior;

10. Salienta que as barreiras decorrem igualmente das capacidades limitadas da 
administração nacional para prestar serviços noutras línguas, bem como da escassez de 
competências e de infraestruturas;

11. Saúda as melhorias significativas em matéria de livre circulação de mercadorias 
registadas nos últimos anos graças a regulamentos como o Regulamento (UE) 2018/302 

4 Direção-Geral do Mercado Interno, da Indústria, do Empreendedorismo e das PME Mapping and assessment of 
legal and administrative barriers in the services sector, summary report (cartografia e avaliação das barreiras 
jurídicas e administrativas no sector dos serviços, relatório de síntese), Bruxelas, abril de 2021.
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(«Regulamento Bloqueio Geográfico»), o Regulamento (UE) 2019/1020 («Regulamento 
relativo à fiscalização do mercado e à conformidade dos produtos») e, mais importante 
ainda, graças ao Regulamento (UE) 2019/515 («Regulamento relativo ao 
reconhecimento mútuo de mercadorias»); considera que uma aplicação rigorosa do 
princípio do reconhecimento mútuo permitiria fazer avançar de forma eficaz a agenda 
do mercado único, mormente nos domínios em que as dificuldades persistem;

12. Considera que as barreiras administrativas impostas pelos Estados-Membros afetam 
gravemente o reconhecimento mútuo das qualificações profissionais;

13. Manifesta-se preocupado com o acesso insuficiente a informação a respeito da 
mobilidade dos serviços, bem como com os procedimentos onerosos para efeitos de 
obtenção de documentos essenciais, como o formulário A1; sublinha a necessidade de 
melhorar o acesso à informação, nomeadamente sobre as convenções coletivas 
nacionais, quando aplicável e pertinente, para que as empresas tenham maior facilidade 
em cumpri-las;

14. Reconhece que muitas barreiras decorrem da capacidade limitada da administração para 
prestar serviços de elevada qualidade em contextos transfronteiras; considera que a 
digitalização dos serviços públicos e a existência de capacidades administrativas em 
linha de pleno direito continuam a ser essenciais para erradicar algumas BNP pesadas; 
recorda, a este respeito, que as principais disposições do Portal Digital Único deviam ter 
entrado em vigor em todos os Estados-Membros da UE até 12 de dezembro de 2020;  
sublinha a importância do princípio da «declaração única», que poupará tempo e 
dinheiro aos cidadãos e às empresas, em particular se for utilizado forma mais 
generalizada; congratula-se com a proposta de acrescentar ao Portal Digital Único um 
instrumento relativo aos obstáculos ao mercado único;

15. Reitera os seus repetidos apelos no sentido de acelerar a implementação e alargar o 
Portal Digital Único, a fim de proporcionar a todos os utilizadores acesso a informações 
completas sobre as regras do mercado único e os procedimentos administrativos através 
de um balcão único;

16. Congratula-se com a proposta da Comissão de tornar a SOLVIT o instrumento por 
defeito para a resolução de litígios no âmbito do mercado único;

17. Salienta que o sector do transporte rodoviário internacional está sujeito a uma série de 
BNP que restringem o acesso aos mercados nacionais, o que limita a sua 
competitividade, discrimina as empresas de transportes de determinados Estados-
Membros e aumenta as emissões; insta a Comissão e os Estados-Membros a abolirem as 
restrições à cabotagem que são desnecessárias e apela à abertura do sector dos serviços 
de transporte de mercadorias e de passageiros na UE;

Execução e controlo do cumprimento

18. Saúda, em princípio, o grupo de trabalho para o cumprimento das regras do mercado 
único (SMET), que tem por missão avaliar a conformidade da legislação nacional com 
as regras do mercado único e dar prioridade às barreiras mais prementes; salienta que o 
SMET não deve contentar-se com a identificação de problemas, mas deve também 
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propor soluções;

19. Recorda que, até à data, o plano da Comissão de reforçar a aplicação do direito da UE 
através do SMET produziu apenas parcos resultados; insta a Comissão a, em tempo útil, 
apresentar os resultados concretos do trabalho do SMET, nomeadamente informação 
sobre os obstáculos removidos em resultado das suas ações;

20. Insta a Comissão a apresentar um relatório anual sobre as BNP e a criar uma base de 
dados aberta e transparente que reúna BNP nacionais específicas, bem como os 
processos por infração em curso;

21. Insta a Comissão e os Estados-Membros a avaliarem de forma coerente, rápida e 
rigorosa as normas nacionais no que diz respeito à questão de saber se entravam o 
mercado interno e, em caso afirmativo, a avaliarem se as normas em causa são 
necessárias, proporcionadas e justificadas;

22. Recorda que, ao longo do ciclo de vida regulamentar, os Estados-Membros e a 
Comissão devem partilhar a responsabilidade de assegurar que as regras do mercado 
único são cumpridas e os direitos dos cidadãos respeitados;

23. Observa a importância da vigilância, inspeção e sanção por parte das autoridades 
competentes dos operadores económicos que não cumprem a legislação;

24. Salienta a importância da supervisão e, por conseguinte, acolhe favoravelmente o Painel 
de Avaliação do Mercado Único enquanto instrumento de acompanhamento do 
desempenho; salienta a necessidade de um debate recorrente ao mais alto nível político 
sobre os resultados do Painel de Avaliação, assegurando o empenhamento político na 
eliminação dos obstáculos identificados;

Barreiras ao mercado único decorrentes da resposta à COVID-19

25. Recorda que a resposta inicial dos Estados-Membros e da Comissão à pandemia não 
teve em conta as necessidades do mercado único e recorda o grave impacto que esta 
situação teve na livre circulação transfronteiras de bens e serviços;

26. Congratula-se com o pacote de recuperação NextGenerationEU, as orientações da UE 
para a gestão das fronteiras, os corredores verdes para os transportes, o certificado 
digital COVID da UE para facilitar a livre circulação, bem como as demais medidas que 
visam permitir o funcionamento normal do mercado único;

27. Insta a Comissão e os Estados-Membros a recorrerem de forma proativa aos 
ensinamentos retirados e a desenvolverem um plano de resposta para situações de 
emergência que deve ter por objetivo salvaguardar, tanto quanto possível, a livre 
circulação de bens e serviços;

°

° °

28. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à 
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Comissão.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O mercado único é uma das maiores conquistas da cooperação entre Estados soberanos na 
União Europeia. A eliminação das restrições à circulação transfronteiras de bens e serviços 
tem sido um elemento crucial para a prosperidade de todos os europeus e o crescimento 
económico nos Estados-Membros que aderiram à UE em 2004, 2007 e 2013. Apesar das 
muitas realizações neste domínio e do consenso quanto ao impacto positivo do comércio livre 
e da liberdade de prestação de serviços na economia europeia, continuam a subsistir muitas 
barreiras não pautais que impedem o desenvolvimento do potencial das empresas europeias, 
em especial das pequenas e médias empresas que operam num contexto transfronteiras.

Esta situação é particularmente preocupante no que diz respeito ao sector dos serviços, que, 
em muitos ramos, está sujeito a uma regulamentação excessiva, à falta de cooperação entre os 
Estados-Membros, à aplicação incorreta da legislação europeia, a controlos excessivos e 
pesados e à falta de instrumentos de recurso eficazes a nível europeu. É o caso, 
designadamente, do sector dos transportes rodoviários, que constitui um elemento 
fundamental da economia europeia. O bom funcionamento deste sector tem um impacto 
decisivo no comércio entre os Estados-Membros. Uma parte significativa das suas operações 
tem uma dimensão internacional, situação que as expõe aos riscos de uma burocracia pesada e 
onerosa fora do país de registo das empresas, da aplicação incorreta da legislação europeia, de 
sanções desproporcionadas e de ações injustificadas por parte das autoridades nacionais de 
inspeção.

O desenvolvimento do mercado único no domínio dos serviços digitais depara-se igualmente 
com uma série de barreiras não pautais que restringem o seu potencial e impedem o acesso 
dos consumidores a produtos e serviços oferecidos noutros Estados-Membros. Tendo em 
conta a transformação digital da economia europeia em curso, a identificação e eliminação 
dos obstáculos ao desenvolvimento do comércio eletrónico apresenta-se como um dos 
principais desafios para a Comissão Europeia.

Infelizmente, a maioria das iniciativas tomadas pela Comissão para eliminar as barreiras não 
pautais existentes e mais pesadas é ineficaz ou tem-se deparado com uma forte resistência ao 
longo do processo legislativo. Ao mesmo tempo, assistimos a uma tendência crescente de 
protecionismo em muitos Estados-Membros, da qual resulta o acesso limitado aos mercados 
nacionais das empresas que operam a nível transfronteiriço ou que destacam trabalhadores. 
Esta abordagem põe em perigo o bom funcionamento do mercado único, que beneficia de 
igual modo as empresas e os consumidores de todos os Estados-Membros.

A pandemia de COVID-19 demonstrou claramente que, numa situação de crise, o comércio 
harmonioso e a livre circulação de serviços são extremamente sensíveis a uma ação 
desproporcionada por parte das autoridades nacionais, bem como à falta de harmonização e 
cooperação entre os Estados-Membros. A perturbação das cadeias de abastecimento no 
mercado único constituiu uma séria ameaça à estabilidade da produção e do comércio, 
nomeadamente nos sectores de importância crucial para a luta contra a pandemia. Impõe-se 
proceder a uma avaliação adequada da resposta dada pela Comissão Europeia à crise sanitária, 
a fim de identificar e eliminar os estrangulamentos, mormente no que diz respeito à circulação 
transfronteiras de bens e serviços.
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Na opinião do relator, um mercado único eficiente e isento de barreiras desnecessárias 
constitui a melhor garantia para a rápida recuperação da economia europeia na sequência da 
crise da COVID-19. Graças à utilização eficaz dos serviços digitais e à aplicação generalizada 
de ferramentas de administração pública em linha a nível europeu e nacional podemos 
eliminar um número significativo de barreiras a que têm de fazer face as empresas que 
operam em mais do que um Estado-Membro quando lidam com a administração pública.
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do relator. O relator recebeu contributos das seguintes entidades ou pessoas na elaboração do 
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SME Europe
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